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ANEXO À RECOMENDAÇÃO MINISTERIAL 
(Orientações quanto ao estudo de atendimentos de casos pelo Conselho Tutelar
)

TÓPICOS
I. VERIFICANDO A SITUAÇÃO NOTICIADA
II. Verificando a situação Familiar da criança e do adolescente
III. VERIFICANDO A Situação Escolar da criança e do adolescente


IV. Verificando a situação de saúde da criança e do adolescente E DE SUA FAMÍLIA

V. Verificando a situação de SOCIOASSISTENCIAL da criança e do adolescente E DE SUA FAMÍLIA
VI.  Verificando o Histórico institucional da criança e do adolescente

VII. Verificando a situação de trabalho da criança e do adolescente
VIII.  Verificando a GARANTIA DOS DIREITOS DA CRIANÇA e DO ADOLESCENTE COM DEFICIÊNCIA

roteiro
I. VERIFICANDO A SITUAÇÃO NOTICIADA

- O que realmente aconteceu? Existe ameaça ou violação de direitos? A notícia é procedente? 

- Quem são os envolvidos por ação ou omissão? 

- Qual a gravidade da situação? 

- Algum dos membros da família vivem em situação de rua ou de mendicância?

- Há a presença do uso nocivo, abusivo ou dependência do álcool e/ou outras drogas na família? Da parte de qual dos membros da família?

- É necessária a aplicação de uma medida emergencial? 

- Registrar, por escrito, a situação encontrada, nomes dos envolvidos e de testemunhas, endereços, como localizá-los. 

Observação 1: Realizar visitas, se necessário.

Observação 2: Sempre que possível, é de suma importância confirmar as informações trazidas na denúncia junto aos vizinhos da família da criança e do adolescente, junto a outros familiares e junto aos órgãos e serviços de que faça uso o infante ou seus pais/responsáveis (escola, posto de saúde do bairro, CAPS, CRAS, CREAS etc). 

Observação 3: Atentar para a presente questão não apenas com relação à criança ou adolescente objeto da denúncia, mas também para quaisquer outras crianças e adolescentes (des)assistidos pelos pais/responsável(eis) que façam parte do mesmo contexto familiar.
II. Verificando a situação Familiar da criança e do adolescente
- A criança ou o adolescente vivem com a família? 

- Como é a composição de sua família? Qual o número de integrantes? Quem compõe a família: pai, mãe, irmãos, tios, avós, outros parentes, agregados? 

- Quem trabalha e contribui para  a manutenção da família? 

- A criança ou o adolescente estão se relacionando bem no contexto familiar? 

· Se não está, que problemas acontecem? 

- Devem permanecer na família? Existe alguma situação grave que recomende sua saída do contexto familiar? 

- Na família já houve caso anterior de entrega de criança ou adolescente para colocação em família substituta (adoção, guarda ou tutela)? 

- Verificou se existem parentes ou pessoas idôneas (vizinhos, padrinhos, amigos e membros da comunidade local,  etc)  com  vínculo de afinidade e afetividade dispostos a acolher provisoriamente a criança/adolescente?  

Observação 1: Atentar para a presente questão não apenas com relação à criança ou adolescente objeto da denúncia, mas também para quaisquer outras crianças e adolescentes (des)assistidos pelos pais/responsáveis que façam parte do mesmo contexto familiar.

Observação 2: Se necessário, em se tratando de casos de urgência urgentíssima, em havendo risco imediato de dano irreparável para o direito da criança e do adolescente, aplicar a medida prevista no ECA, 101, VII, relativa ao “acolhimento institucional”, devendo diligenciar, na oportunidade, para que o dirigente do abrigo ou congênere providencie a comunicação da autoridade judiciária num prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, nos termos do ECA, art. 93.

Observação 3: É de se lembrar que a medida de acolhimento institucional ou familiar é medida excepcional e temporária (nos termos do ECA, arts. 34, §1º e 101, § 1) e, via de regra, o afastamento da criança ou adolescente do lar pressupõe a prévia determinação da autoridade judiciária, nos termos do ECA, art. 101, §2º, o qual detém competência exclusiva, nos termos da lei.
III. VERIFICANDO A Situação Escolar da criança E do adolescente
- A criança ou o adolescente estão matriculados e frequentam a escola? 

- A criança ou o adolescente têm condições adequadas para frequentar a escola?

- A criança ou o adolescente estudam em casa?

Observação 1: Se necessário, aplicar: para a criança ou adolescente: a medida do ECA, art. 101, III, relativa à “matrícula e freqüência obrigatória em estabelecimento oficial de ensino fundamental”; para os pais ou responsáveis: as do ECA, 129, IV, V e VII, relativas à, respectivamente: “encaminhamento a cursos ou programas de orientação” (IV); “obrigação de matricular o filho ou pupilo e acompanhar sua freqüência e aproveitamento escolar” (V) e “advertência” (VII).
Observação 2: Se necessário, visitar a escola da criança ou adolescente e colher informações detalhadas e precisas sobre sua vida escolar, sem prejuízo de eventual serviço ou laudo técnico na área da educação que venha o Conselho Tutelar a requisitar.

Observação 3: Dentre tais laudos pedagógicos, considerar a solicitação de relatório de freqüência, comportamento e aproveitamento escolar da criança ou adolescente, bem como sobre o relatório de participação dos pais no processo educacional dos filhos.

Observação 4: Atentar para a presente questão não apenas com relação à criança ou adolescente objeto da denúncia, mas também para quaisquer outras crianças e adolescentes (des)assistidos pelos pais/responsáveis que façam parte do mesmo contexto familiar.

IV. Verificando a situação de saúde da criança e do adolescente E DE SUA FAMÍLIA
- A criança, o adolescente, seus pais ou responsáveis apresentam problemas de saúde? De que ordem: física, mental ou ambas?

- Se apresentam, têm atendimento médico adequado? 

- A criança ou o adolescente fazem uso de medicamentos? 

- Se fazem, têm acesso aos medicamentos e os usa corretamente? 

- A criança ou o adolescente ou seus pais ou responsáveis necessitam de tratamento especializado? Qual?

- A criança ou o adolescente ou seus pais ou responsáveis necessitam de atendimento psicológico? 

- A criança ou o adolescente apresentam sinais de maus-tratos, de agressões? 

- A criança ou o adolescente ou seus familiares, pais ou responsáveis freqüentam algum serviço, equipamento ou programa de caráter terapêutico, comunitário e/ou em regime ambulatorial na área da saúde (tais como o CAPS)? Se sim, especificar quem da família. Com que freqüência? A família já recebeu ou recebe visita de tais serviços em sua casa? Com que freqüência?

- A criança ou o adolescente ou seus familiares já foram internados em hospital por motivos psiquiátricos? Se sim, especificar quem da família? Especificar também os motivos (p. ex., patologia, surto psicótico decorrente de dependência química, ambos etc). Quantas vezes se deu a internação?

Observação 1: Se necessário, requisitar, com urgência, socorro ou atendimento médico especializado e/ou aplicar as seguintes medidas: para a criança ou adolescente: a medida prevista no ECA, art. 101, V, “requisição de tratamento médico, psicológico ou psiquiátrico, em regime hospitalar ou ambulatorial”; para os pais ou responsáveis: as do ECA, art. 129, II, III, IV, VI e VII, relativas à, respectivamente: “inclusão em programa oficial ou comunitário de auxílio, orientação e tratamento a alcoólatras e toxicômanos” (II); “encaminhamento a tratamento psicológico ou psiquiátrico” (III); “encaminhamento a cursos ou programas de orientação” (IV); “obrigação de encaminhar a criança ou adolescente a tratamento especializado (VI) e “advertência” (VII). 

Observação 2: Se necessário, visitar os serviços de saúde que freqüentam a criança, o adolescente e seus familiares, pais ou responsáveis, a fim de colher informações detalhadas e precisas sobre a saúde, física ou mental, dos envolvidos, assim como sobre a adesão, assiduidade e participação dos infantes, jovens e/ou seus pais/responsáveis nas medidas que lhes foram porventura propostas ou aplicadas, sem prejuízo de eventual serviço ou laudo técnico na área de saúde que venha  o Conselho Tutelar a requisitar.

Observação 3: Atentar para a presente questão não apenas com relação à criança ou adolescente objeto da denúncia, mas também para quaisquer outras crianças e adolescentes (des)assistidos pelos pais/responsáveis que façam parte do mesmo contexto familiar.

V. Verificando a situação de SOCIOASSISTENCIAL da criança ou do adolescente E DE SUA FAMÍLIA
- A criança ou o adolescente e seus familiares, pais ou responsáveis fazem uso de algum serviço ou programa da assistência social? Qual?

- A família recebe algum benefício previdenciário, socioassistencial ou faz parte de algum programa de transferência de renda? Qual? 

- A criança ou o adolescente e seus familiares, pais ou responsáveis freqüentam algum serviço ou equipamento do CRAS ou CREAS? Com que freqüência? A família já recebeu ou recebe visita do CRAS ou CREAS em sua casa? Com que freqüência?
Observação 1: Se necessário, visitar os serviços de assistência social que freqüentam a criança, o adolescente e seus familiares, pais ou responsáveis, a fim de colher informações detalhadas e precisas sobre as violações de direitos e/ou vulnerabilidades sociais existentes no âmbito da família, assim como sobre a adesão, assiduidade e participação dos infantes, jovens e/ou seus pais/responsáveis nos atendimentos individuais, nas atividades de grupo e em outras medidas e programas que lhes foram porventura propostos ou aplicados, esclarecendo as razões, sem prejuízo de eventual serviço ou laudo técnico na área do serviço social que venha o Conselho Tutelar a requisitar.
Observação 2: Atentar para a presente questão não apenas com relação à criança ou adolescente objeto da denúncia, mas também para quaisquer outras crianças e adolescentes (des)assistidos pelos pais/responsáveis que façam parte do mesmo contexto familiar.
VI. Verificando o Histórico institucional da criança ou do adolescente
- A criança ou o adolescente estão acolhidos em entidade de entidade acolhimento institucional (abrigo, casa lar, casa de passagem etc) ou familiar (programa família acolhedora)? Há quanto tempo? A criança ou o adolescente devem permanecer na entidade? 

- A criança ou o adolescente já estiveram acolhidos em entidade de entidade acolhimento institucional (abrigo, casa lar, casa de passagem etc) ou familiar (programa família acolhedora)? Por quanto tempo? Como se deu o seu desligamento (por que motivos)?

Observação 1: Se necessário, visitar a(s) entidade(s) para colher informações detalhadas e precisas sobre sua trajetória, sem prejuízo de eventual serviço ou laudo técnico na área do serviço social que venha o Conselho Tutelar a requisitar dos profissionais do abrigo ou dos profissionais do CRAS e CREAS.

Observação 2: Atentar para a presente questão não apenas com relação à criança ou adolescente objeto da denúncia, mas também para quaisquer outras crianças e adolescentes (des)assistidos pelos pais/responsáveis que façam parte do mesmo contexto familiar.

VII. Verificando a situação de trabalho da criança ou do adolescente
- A criança ou o adolescente trabalham? Em que atividade? Qual a jornada de trabalho?

- O trabalho da criança ou do adolescente é por conta própria ou trabalham para alguém? 

- Se a criança ou adolescente trabalham para alguém, informar: 

· Quem e onde? 

· Há carteira de trabalho (CTPS) assinada?

· É trabalho segundo o regime de aprendizagem (CLT, art. 428 e seguintes)?

Observação 1: Se necessário, visitar o(s) locais(s) de trabalho da criança/adolescente para colher informações detalhadas e precisas sobre as condições do trabalho, sem prejuízo de eventual serviço ou laudo técnico na área da proteção ao trabalho infantojuvenil que venha o Conselho Tutelar a requisitar da Superintendência Regional do Trabalho e Emprego ou de outros órgãos da rede socioassistencial do município (CRAS e CREAS).

Observação 2: Atentar para a presente questão não apenas com relação à criança ou adolescente objeto da denúncia, mas também para quaisquer outras crianças e adolescentes (des)assistidos pelos pais/responsáveis que façam parte do mesmo contexto familiar.

VIII. Verificando a GARANTIA DOS DIREITOS DA CRIANÇA e DO ADOLESCENTE COM DEFICIÊNCIA
- A criança ou o adolescente apresentam algum tipo de deficiência? 

- Se sim, de que ordem: física ou intelectual? 

- Se sim, especifique se a criança ou adolescente:

·  Dispõem de atendimento médico adequado?

· Dispõem dos eventuais instrumentos (órteses e próteses) de que necessitem?

· Necessitam de atendimento médico especializado? 

· Estão matriculados na rede regular de ensino?

· Necessitam de atendimento educacional especializado?

· Recebem algum benefício previdenciário ou fazem parte de algum programa de transferência de renda ou de fortalecimento dos vínculos familiares (no CRAS ou CREAS), em virtude de alguma vulnerabilidade/violação dos seus direitos decorrente da deficiência?;

· Sofrem algum tipo de discriminação no âmbito da sua família ou comunidade por conta de sua deficiência?

· Vivem isolados de tudo e de todos?

· Têm negado o direito a algum serviço público essencial (notadamente os de saúde, escola e assistência social) ou comunitário em virtude da sua deficiência? Especificar as circunstâncias da negativa.

· Já tiveram o seu ingresso no mercado de trabalho negado em virtude da sua deficiência? Especificar as circunstâncias da negativa.

Observação 1: Se necessário, aplicar quaisquer das medidas de proteção às crianças, adolescentes e/ou aos seus pais referidas nos tópicos anteriores desse anexo, em sendo constatada alguma ameaça ou violação de direito por parte da família, da sociedade do poder público, aos direitos da criança e do adolescente com deficiência.

Observação 2: Se necessário, visitar os serviços de educação, saúde e assistência social que freqüentam a criança e o adolescente com deficiência, a fim de colher informações detalhadas e precisas do processo de inclusão social dos envolvidos, bem como sobre a adesão, assiduidade e participação dos infantes, jovens e/ou seus pais/responsáveis nas medidas que lhes foram porventura propostas ou aplicadas, sem prejuízo de eventual serviço ou laudo técnico na área respectiva que venha  o Conselho Tutelar a requisitar.

Observação 3: Atentar para a presente questão não apenas com relação à criança e ao adolescente objetos da denúncia, mas também para quaisquer outras crianças e adolescentes com deficiência (des)assistidos pelos pais/responsáveis que façam parte do mesmo contexto familiar.

Observação 4: Atentar para a presente questão de que a vulnerabilidade/violação de direitos familiar pode decorrer não de deficiência presente na criança ou adolescente, mas sim em seus pais ou responsáveis, motivos por que, nestas hipóteses, o Conselho Tutelar deverá diligenciar pela comunicação da eventual discriminação ou negativa dos direitos dos pais ou responsáveis pelo infante/jovem à Promotoria de Defesa dos Direitos da Pessoa com Deficiência de Araguaína.
�	 Material elaborado, adaptado e ampliado a partir dos livros Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e Conselho Tutelar: orientações para criação e funcionamento, Brasília: Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente – CONANDA, 2007, e Guia Prático do Conselheiro Tutelar, do Ministério Público de Goiás, Everaldo Sebastião de Souza (coord.), 2ª ed., ESMP-GO, 2010. 






